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Unidade 8
O Brasil democrático: de Itamar a 
Lula

Após a Nova República e já no governo Collor, acreditamos que o Brasil é um país demo-
crático. Será? Nessa unidade, tentaremos obter uma resposta a essa pergunta. Quanto mais pró-
ximos os acontecimentos, mais difícil defini-los pela paixão que os envolve. Como são poucos 
os historiadores que trabalham com o tema dessa unidade, elegemos os analistas políticos para 
lançar uma luz nas conjunturas analisadas.

BOX 9

“[...] a arquitetura institucional no Brasil é híbrida, e privilegia a combinação entre repre-
sentação e participação. No entanto, o fato de combinar representação e participação não 
quer dizer que as duas formas de soberania política foram combinadas nos lugares adequa-
dos e na proporção correta. Duas observações mais gerais podem ser feitas sobre essa combi-
nação no Brasil democrático: em primeiro lugar, as instituições de democracia semidireta, tais 
como o plebiscito, o referendum e a iniciativa popular, permaneceram muito mais vinculadas 
ao funcionamento do Congresso Nacional ou dos legislativos estaduais do que seria desejável 
ou do que acontece em outros países.  O plebiscito de 1988 e o referendum  de 2005 surgi-
ram a partir de polêmicas internas à Constituinte de 1988 e ao Congresso Nacional e não con-
seguiram substituir essa lógica da disputa interna por uma lógica além da representação, na 
qual os mecanismos da democracia semidireta obedecem a um nexo mais societário. A mes-
ma coisa pode ser afirmada em relação à iniciativa popular de leis: as poucas experiências de 
iniciativa de lei foram prejudicadas por um procedimento pouco claro de tramitação no Con-
gresso, que não deu à iniciativa prioridade na tramitação legislativa, apesar do enorme esfor-
ço envolvido na coleta de mais de um milhão de assinaturas. Nesse sentido, é possível apontar 
como o problema maior para a proliferação das formas de participação direta, a dependência 
que elas ficaram, na sua formulação constitucional, de autorização do Congresso Nacional. O 
ideal em relação a essas formas amplas de consulta da população é que elas sejam ampla-
mente independentes do Poder Legislativo, e que, com o tempo, adquiram uma lógica pró-
pria. 

O segundo tema analisado, o da proliferação das formas de participação no nível local, 
parece apontar na direção contrária. Os orçamentos participativos e os conselhos se tornaram 
as formas principais de participação no Brasil democrático. No entanto, essas novas formas 
locais de participação não têm se articulado bem  com os legislativos locais, que têm sido, via 
de regra, postos em um segundo plano na sua capacidade decisória. Essas instituições, cujas 
prerrogativas e capacidade de decisão são, em geral, baixas, não têm sido capazes de se arti-
cular com as formas de participação e têm perdido legitimidade na política local”. 

AVRITZER, Leonardo. Reforma política e participação no Brasil. In:___. Reforma política no 
Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006. P. 41-2

Como você pode ver, pela leitura do Box 7,  a intenção do legislador constituinte de criar 
formas híbridas entre representação e participação no Brasil; democrático ainda não foi conse-
guido. O processo que se inicia com Itamar e vai até Dilma mostra os percalços que se somam a 
esse problema na construção de um Brasil democrático. 

Carla Maria Junho Anastasia
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8.1 De Itamar a FHC
Com o impeachment de Fernando Collor de Mello, assumiu o cargo de presidente da Repú-

blica o vice-presidente Itamar Franco. Político mineiro, tido como provinciano, levou seu governo 
a ser chamado de “República do Pão de Queijo”. 

Além da realização do plebiscito em abril de 1993, previsto pela Constituição de 1988, que 
confirmou a preferência dos brasileiros pela República Federalista, teve o mérito de editar o Pla-
no Real, em 1994. Esse plano foi concebido sob a tutela de Fernando Henrique Cardoso, então 
ministro da Fazenda e teve como resultado o controle das altíssimas taxas inflacionárias vigentes 
no país. O Plano de Estabilização Econômica, idealizado pela equipe de FHC, tomou o nome de 
Real porque este passou a ser o nome da nova moeda nacional. Primeiro, houve um período de 
conversão do cruzeiro para um índice chamado Unidade Real de Valor (URP), adotado em março 
de 1994), que levou à gradativa queda da inflação e ao fortalecimento da moeda brasileira frente 
ao dólar. 

Também no governo Itamar, foi instalada a Comissão Parlamentar de Inquérito, que investi-
gou a corrupção no Orçamento da União. 

Com o sucesso do Plano Real, Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, venceu as eleições pre-
sidenciais em 1994, disputando o cargo,  no primeiro turno com Luís Inácio Lula da Silva, do Par-
tido dos Trabalhadores. 

Itamar sempre foi um político turrão. Em 2000, quando estava à frente do governo de Minas 
e em franco confronto com o governo federal, afirmou: 

[...] Fernando Henrique choramingava para ser o candidato a presidente da 
República. Ninguém o queria, nem mesmo o PSDB. Não explicou o que o te-
ria levado a indicar, para a sucessão, um homem cuja única virtude seria chora-
mingar o tempo todo. Tampouco apresentou as razões que o fizeram subordi-
nar-se, mais tarde, a um presidente que só sabe chorar, representando-o como 
embaixador em Portugal e na Organização dos Estados Americanos (BRIGIDO, 
2000, p.27)

 8.2 O governo FHC
Fernando Henrique Cardoso governou o 

Brasil durante dois mandatos. Para que pudes-
se exercer o segundo mandato, foi preciso que 
o Congresso aprovasse uma emenda à Consti-
tuição permitindo a reeleição. 

No seu primeiro mandato, FHC tentou a 
aprovação das reformas constitucionais, ne-
cessárias para o ajuste da economia brasileira, 
como a da Previdência, a fiscal, a política, etc, 
mas não foi bem-sucedido, uma vez que eram 
pouco simpáticas ao eleitorado, e os congres-
sistas adiaram continuamente sua votação. 

Outros analistas afirmam que FHC passou 
seu primeiro mandato cuidando de aprovar a 
emenda constitucional que lhe garantiria plei-
tear a reeleição. 

FHC manteve, durante seu primeiro man-
dato, a política de privatização iniciada no go-
verno Collor, do que resultou a quebra do mo-
nopólio do petróleo e das telecomunicações, 
além da privatização de outras empresas im-
portantes. Esse processo foi veementemente 
criticado por vários setores da sociedade bra-
sileira que não concordavam com a venda das 
empresas. 

FHC governou numa situação internacio-
nal difícil, na qual os abalos do mercado finan-
ceiro tinham um impacto negativo na econo-
mia nacional. Essa crise se tornará ainda mais 
grave no segundo mandato do governo FHC.

Apesar de todos os problemas, Fernando 
Henrique Cardoso se elegeu para exercer um 
segundo mandato. Contudo, logo nos primei-
ros dias de 1999, uma grave crise econômico-
-financeira atingiu o Brasil.

Vamos entender como se deu essa crise. 
No segundo semestre de 1997, o desempre-
go no Brasil alcançava patamares alarmantes. 
Esses índices  de desemprego podem ser ex-
plicados pelos princípios do Plano Real. A mo-
eda nacional – o real – estava artificialmente 
valorizada em relação ao dólar, o que garan-
tia importações mais baratas e volumosas em 
razão da abertura da economia brasileira aos 
produtos internacionais. Para concorrer com 
as mercadorias estrangeiras, que entravam no 
Brasil com preços baixos, as indústrias nacio-
nais tiveram ou de manter os preços de seus 
produtos estáveis ou abaixá-los. Por isso, mui-
tas empresas faliram, gerando o desemprego. 
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Por outro lado, o governo brasileiro pre-
cisava de dólares para pagar as importações, 
sem comprometer as reservas do Banco Cen-
tral. Para isso, aumentou exageradamente as 
taxas de juros para atrair investimentos em dó-
lares para o país. O aumento dos juros é uma 
outra razão para o desemprego. Como grande 
parte dos lucros das empresas foi aplicado no 
pagamento de juros, sobrou pouco para ser 
reinvestido, o que, consequentemente, dimi-
nuiu o número de vagas para os trabalhado-
res. 

A valorização artificial do real mostrava-
-se insustentável. Mesmo assim, o governo 
insistia na paridade entre a moeda nacional e 
a norte-americana. Uma sucessão de proble-

mas, internos e externos, acabou por abalar 
definitivamente as finanças do país: as crises 
das bolsas da Ásia e, depois, na Rússia; o aban-
dono das reformas constitucionais necessárias 
para o ajusta interno da economia brasileira; a 
declaração da moratória do estado de Minas 
Gerais pelo então governador Itamar Franco. O 
resultado perante todos esses problemas foi a 
desconfiança dos investidores internacionais e 
a retirada de seus capitais do Brasil. 

Também politicamente, o governo de 
Fernando Henrique Cardoso teve problemas, 
tanto no primeiro quanto no segundo manda-
to. Leia um trecho do cientista político Fábio 
Wanderley Reis acerca das posições adotadas 
por FHC.

BOX 10

“[...] Fernando Henrique Cardoso precisava ganhar a eleição: fez a aliança com o PFL. Precisa-
va assegurar clima simpático no Congresso em nome da “governabilidade”: esquivou-se de vetar 
a anistia a Humberto Lucena (e, no mesmo momento, precisando preocupar-se com as finanças 
públicas, vetou o aumento do salário mínimo). Tem, naturalmente de zelar pela observância es-
trita da legalidade em movimentos reivindicatórios: jogou duro com os petroleiros. Precisa estar 
nas boas graças de Antônio Carlos Magalhães. Também em nome da “governabilidade”: titubeou 
na condução do problema do Banco Econômico. Precisa vencer as resistências à aprovação das 
reformas constitucionais: recorre a práticas fisiológicas. Precisa evitar a desestabilização do siste-
ma financeiro: acolhe e respalda decisões discutíveis sobre o Banco Nacional e recorre a práticas 
fisiológicas para matar a CPI... 

Cumpre reconhecer que a política requer realismo, é “a arte do possível”, segundo a velha 
máxima. Há outra velha máxima, no entanto, que diz que o poder corrompe. Por certo, uma não 
se reduz à outra. Mas até que ponto um governo Fernando Henrique Cardoso, que muitos de nós 
vemos como efetiva e singular promessa de refundação exemplar, se disporá ao risco de vir a ser 
mera ilustração  da segunda, à força de se valer da primeira?” 

REIS, Fábio Wanderley. O realista e o exemplar. Folha de São Paulo. 5 abr. 1996.

O Governo Fernando Henrique teve atributos institucionais muito especiais que merecem 
uma análise acurada. O Box a seguir é uma análise política sobre o funcionamento do sistema 
decisório no governo FHC e nos permite compreender o funcionamento político de seu governo. 

BOX 11

No governo Fernando Henrique Cardoso testemunhamos o pleno funcionamento de um 
sistema decisório que se caracteriza por forte concentração de poder nas mãos do Presidente 
da República e dos  líderes partidários no Congresso. A centralização decisória observada nesse 
governo é parte de um padrão mais geral de interação Executivo-Legislativo que resulta da esco-
lha institucional de constituintes e parlamentares. Os extensos poderes legislativos do Executivo, 
constitucionalmente conferidos, e a alocação de direitos e recursos parlamentares em favor dos 
líderes partidários, garantida regimentalmente, criaram um modelo institucional que favorece 
a governabilidade, entendida, em sentido restrito, como a capacidade de fazer valer a agenda 
legislativa do Executivo. A assimetria de poderes entre Executivo e Legislativo, em favor do pri-
meiro, se apóia, portanto, em uma construção institucional. Dessa forma, se distingue marcada-
mente do chamado “presidencialismo imperial”, de base personalista, visto como peculiaridade 
dos sistemas políticos latino americanos.[...]. Como parte desse padrão mais geral, o governo Fer-
nando Henrique Cardoso foi dotado de alta capacidade decisória. O sistema institucional em que 
se apoiava garantia a dominância do Executivo na produção legal e um alto grau de sucesso na 
aprovação de sua agenda legislativa.
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A agenda legislativa desse governo foi extensa e complexa. Certamente não contemplava o 
amplo leque de questões que compunham a agenda pública. A questão da desigualdade social, 
por exemplo, não fazia parte dessa agenda. A estabilidade monetária obteve prioridade máxima, 
assim como as reformas tidas como necessárias para garantir o controle inflacionário e permitir 
a inserção do país na economia internacional. A agenda reformista, já esboçada no governo Sar-
ney e reforçada no governo Collor, só então se concretiza em um conjunto abrangente de pro-
postas legislativas. A implementação das reformas, porém, requeria a aprovação de mudanças 
constitucionais. Para a aprovação de mudanças no texto constitucional, o governo não tinha à 
sua disposição o aparato institucional que garantia o seu sucesso na implementação da agenda 
legislativa ordinária. Pelo contrário, por sua natureza constitucional, essas propostas deviam ser 
submetidas a um processo decisório, cujas regras impunham maiores exigências à base parla-
mentar do governo, ao mesmo tempo em que abriam espaço para a atuação mais ativa da oposi-
ção. Ainda assim, não se pode dizer que os resultados alcançados foram modestos. Para a imple-
mentação desse programa, a estratégia de formação do governo foi ampliar as bases de apoio 
parlamentar, reforçando a participação dos partidos da aliança eleitoral e incorporando novos 
partidos dentro do espectro ideológico de centro direita. Da mesma forma, os partidos assumi-
ram formalmente sua participação no governo. Essa participação aumentou o acesso a recursos, 
influência e, portanto, o interesse dos partidos no sucesso do governo; garantindo, por outro 
lado, o seu apoio às suas propostas legislativas. Este apoio, como veremos, foi forte e estável, mas 
proporcional à participação de cada partido no governo. Constituiu-se, portanto, um governo de 
coalizão majoritário de centro direita que fez amplo uso do aparato institucional de que dispu-
nha e colocou em funcionamento um “rolo compressor”, como a crônica jornalística e a oposição 
parlamentar passaram a chamar a atuação do governo e de seus líderes na arena parlamentar. 
Nesse governo, portanto, verificou-se um majoritarismo exacerbado na definição das políticas 
públicas nacionais. A existência da estrutura consociativa de organização política, a fragmenta-
ção partidária, a ausência de controle partidário na arena eleitoral, em suma, toda a base institu-
cional do sistema de representação política, mantida intacta pela Constituição de 1988 que, além 
disso, reforçou o federalismo, não impediram a aprovação de emendas constitucionais que com-
preendiam medidas altamente impopulares e impunham perdas a camadas consideráveis da po-
pulação, assim como a grupos sociais altamente organizados. Da mesma forma, a despeito do 
alegado peso dos estados e municípios no Congresso, o governo conseguiu também a recompo-
sição das receitas da União. Por fim, o controle inflacionário foi implementado por meio de uma 
política de ajuste que logrou efetuar cortes significativos de despesas, ainda que com resultados 
aquém do que o governo almejava ou via como necessário; e de medidas recessivas com perver-
sos efeitos sociais, que passaram pela aprovação legislativa. O que se pretende ressaltar, aqui, é 
que tudo isto foi obtido sem que se recorresse a medidas de natureza extra ou para constitucio-
nal e legal, a despeito de controvérsias sobre o uso abusivo desses poderes. O modelo institucio-
nal que concentra poderes nas mãos do presidente e das lideranças partidárias, e a conseqüen-
te centralização do processo decisório, restringem os direitos dos parlamentares, funcionando 
como um freio ao processamento  de demandas que, por meio do sistema de representação 
vigente, são de fato canalizadas para o interior do Congresso Nacional. Isto não significa dizer 
que os parlamentares são inteiramente alijados das decisões, nem que o Executivo possa impor 
sua vontade contra a da maioria do Congresso. Os poderes de agenda do Executivo podem fun-
cionar também como instrumentos para a resolução da “barganha horizontal” entre o governo e 
sua maioria de apoio, especialmente em governos de coalizão, e não apenas para a resolução do 
“conflito vertical” entre o governo e o Congresso. Sendo assim, a medida provisória, por exem-
plo, mais do que uma arma de governos minoritários contra o Congresso, pode ser um poderoso 
instrumento nas mãos de um governo majoritário: protege a sua maioria contra incentivos para 
perseguir ganhos particularistas e de curto prazo e facilita a preservação de acordos sobre políti-
cas públicas. O governo FHC é um caso exemplar do uso desse instrumento para a manutenção 
de um grau razoável de coesão de sua base parlamentar para apoiar medidas que são de difícil 
aprovação em qualquer sistema democrático. No governo FHC consolidou-se, portanto, um pa-
drão decisório, em que instrumentos institucionais de controle de agenda facilitaram a atuação 
concentrada do Executivo e dos líderes dos partidos que faziam parte da coalizão de governo, 
ampliando enormemente a área de atuação autônoma do Estado e de sua burocracia. 

FIGUEIREDO, Argelina Cheibub, LIMONGI, Fernando & VALENTE, Ana Luzia. Governabilidade e 
concentração de poder institucional: o governo FHC. Tempo Social; Rev. Sociol. USP, S. Paulo, 
11(2): 49-62, out. 1999 (editado em fev. 2000).
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8.3 O governo Lula
Após inúmeras tentativas de alcançar o cargo de presidente da República, Luís Inácio Lula 

da Silva, apoiado pela coligação PT, PC do B, PL e PMN, venceu José Serra do PSDB. 
Em seu programa eleitoral, Lula apresentou metas como colocar um fim na miséria e na 

fome no Brasil, por meio do programa Fome Zero, promover o crescimento econômico do país; 
impedir a elevação das taxas inflacionárias; aprovar as reformas constitucionais; diminuir os índi-
ces de desemprego e incentivar o primeiro emprego. 

Até 2005, o presidente Lula ocupou-se principalmente da política externa, buscando firmar 
parcerias comerciais com países como a China, alguns países africanos e outros do Oriente Mé-
dio. Ampliou o programa, criado no governo de FHC, do Bolsa Família, mas não conseguiu resol-
ver vários problemas do país os quais tinha se proposto a fazer. 

A partir de 2005, uma série de escândalos surgiu com relação ao Partido dos Trabalhadores, 
gerando um sem número de Comissões Parlamentares de Inquérito, as quais praticamente para-
lisaram o Congresso, abarrotando a pauta parlamentar de projetos e medidas provisórias. 

As eleições presidenciais de 2006 levaram ao 2º turno Luís Inácio Lula da Silva, candidato à 
reeleição pelo PT e Geraldo Alckmin, pelo PSDB.

Luís Inácio Lula da Silva ganhou as eleições no segundo turno, o que demonstrou que os es-
cândalos que envolveram o Partido dos Trabalhadores não abalaram o prestígio pessoal do can-
didato à reeleição.  Lula foi eleito principalmente com os votos dos segmentos mais pobres das 
regiões Norte e Nordeste. Para saber sobre o segundo mandato do governo Lula, leia o Box 9. 

BOX 12

No segundo mandato, ademais de manter o Bolsa Família, carro-chefe da reeleição de Lula, 
o governo apostou em três grandes programas: o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
o Territórios da Cidadania e o REUNI, esse último voltado para a expansão das vagas no ensino 
público de nível superior, em especial por meio da criação de cursos noturnos. 

O programa Territórios da Cidadania, focado em áreas rurais pobres, combina políticas de 
geração de oportunidades e políticas sociais, envolvendo ações coordenadas de 15 ministérios 
diferentes.  Para 2008 foram selecionadas as 60 áreas de menor IDH em todo o país, com con-
centração de agricultores familiares, assentados da reforma agrária, comunidades indígenas e de 
pescadores, entre outros. 

O PAC é o principal instrumento do governo para o segundo mandato e se encaixa à perfei-
ção na idéia de um  estado “neo-desenvolvimentista”. O Programa prevê, até 2010, o incremento 
dos investimentos públicos em infra-estrutura, em especial nas áreas de logística – rodovias, por-
tos, marinha mercante, aeroportos – e energia – geração, transmissão, fontes alternativas, petró-
leo, petroquímica e gasodutos.   A título de exemplo, vale mencionar o plano intitulado Política 
de Desenvolvimento Produtivo (PDP), anunciado em maio de 2008, que visa: incentivar o inves-
timento em 25 setores da economia; aumentar as exportações; estimular o desenvolvimento da 
indústria de informática biotecnologia e consolidar a liderança brasileira no agronegócio, na ae-
ronáutica civil e na exploração mineral.

Dois outros temas que ocuparam posição de destaque na agenda política governamental, 
no ano sob exame, foram a aprovação da Emenda Constitucional (PEC) da Reforma Tributária e 
o encaminhamento da proposta de Reforma Política, apresentada ao Congresso em meados de 
2008. Ademais, interessava muito ao governo um bom resultado nas eleições municipais de ou-
tubro, já de olho no pleito de 2010.

E as oposições? Também para elas o tema de maior centralidade da conjuntura era o das 
eleições municipais.  Ademais, elas foram capazes de infringir importantes perdas ao governo, 
no ano de 2008. Ainda que Lula tenha montado um ministério mais coalescente em seu segundo 
mandato e contasse com o PMDB para estabilizar a relação com o Poder Legislativo, foi justa-
mente nestas condições que o governo foi derrotado, em 2007, na votação da CPMF e, poste-
riormente, no início de 2008, quando tentou recuperar parte dos recursos perdidos e apresentou 
a proposta de Contribuição Social para a Saúde (CCS), com alíquota menor (0,1%) e destinada 
exclusivamente ao financiamento dos gastos com a saúde. A medida foi incorporada a um pro-
jeto de lei, diminuindo o quorum para aprovação de 3/5 para 50% +1. Mesmo assim, sob intensa 
pressão da oposição e de parcela da opinião pública, o governo teve dificuldades para aprovar a 
medida na Câmara, o que se deu por apenas dois votos de diferença, e acabou sustando o trâmi-
te da proposta no Senado, onde a derrota seria certa.
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Além das dificuldades em articular e mobilizar sua base de apoio, o governo Lula tem en-
frentado, no segundo mandato, uma oposição mais aguerrida do que no primeiro. Na Câmara 
dos Deputados, em 2008, os partidos de oposição procuraram obstruir 80 das 151 sessões legis-
lativas em que ocorreram votações. O DEM foi o partido que mais obstruiu, seguido do PSDB e 
do PPS. 

ANASTASIA, Fátima; MELO, Carlos Ranulfo. Brasil: duas décadas de democracia. Belo Hori-
zonte: DCP/UFMG, 2009 ( mimeo).
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Resumo 
A história do Brasil após 1930 é por demais complexa para que tratemos dela com razoável 

profundidade em um único texto. Em virtude disso, este caderno é uma breve abordagem do pe-
ríodo, razão pela qual nunca deverá ser utilizado como fonte exclusiva pelos acadêmicos. 

Procuramos, dentro do que era possível pela historiografia já produzida, apresentar um pai-
nel geral de abordagens sobre os processos sociais, políticos e econômicos do período. 

No primeiro capítulo discutimos o movimento de 1930, mormente conhecido como “revo-
lução de 1930”. Tomando como texto-base a obra de Boris Fausto, apresentamos as diversas cor-
rentes de interpretação daquele episódio, destacando o caráter inconcluso deste debate, como é 
comum nas disputas historiográficas.

Uma visão geral da Era Vargas e o debate acerca do uso das categorias populismo e traba-
lhismo foram os temas principais da unidade 2. Muitas obras que tratam do objeto foram ali ape-
nas referenciadas. Um aprofundamento no assunto certamente requer do acadêmico a consulta 
direta a estes trabalhos. De qualquer maneira, procuramos identificar as linhas gerais do debate 
e destacar a sua atualidade política e acadêmica.

A unidade 3 tratou do desenvolvimentismo, pensamento e política econômica prevalecen-
tes no Brasil entre 1950 e 1980. Nessa unidade conferimos ênfase especial aos anos JK, apontan-
do os avanços então alcançados, bem como os problemas daí decorrentes.

Após a euforia dos “anos dourados”, o país mergulhou em uma conjuntura de crise econômi-
ca, social e político-institucional. O desfecho desse processo foi o golpe civil-militar de 1964. Essa 
conjuntura critica, o governo Goulart e as diversas interpretações existentes para o golpe são o 
objeto da unidade 4.

Na unidade 5, estudamos a construção e rotinização do autoritarismo, isto é, a edição dos 
atos institucionais que regularam o regime militar no Brasil. De Castelo Branco a Médici busca-
mos compreender como foi possível tornar no Brasil o autoritarismo, diferentemente das outras 
outras ditaduras da América Latina, um jogo político com regras definidas. 

A seguir, estudamos, na unidade 6, o projeto/processo de liberalização política nos gover-
nos de Geisel e Figueiredo quando o regime militar dá sinais de esgotamento. Embora os milita-
res tivessem um projeto de liberalização, esse projeto se viu atropelado pelo processo comanda-
do pelas forças da sociedade civil. É a tentativa de controlar esse processo de liberalização que 
estudamos na unidade 6.

A unidade 7 tratou da Nova República, por suposto o fim do regime militar e a volta do po-
der aos civis. Vimos que as coisas não correram bem assim.  Após a morte de Tancredo e a posse 
de Sarney, muitas práticas do antigo regime continuaram a ser praticadas e só foram gradativa-
mente controladas com a promulgação da Constituição de 1988. As eleições de 1989 e a vitória 
de Fernando Collor de Mello foram um caos para a política brasileira e engendraram uma grande 
movimentação da sociedade civil a favor de seu  impeachment. 

Finalmente, na última unidade, estudamos os governos FHC e Lula, por meio de leitura de 
textos de analistas políticos, para refletir sobre a consolidação democrática no Brasil. 
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Atividades de 
Aprendizagem
1) Disserte acerca da atuação da burguesia industrial no episódio de 1930, atentando para as di-
ferentes interpretações historiográficas.

2) Disserte acerca das virtudes e vícios da historiografia revisionista acerca das relações entre tra-
balhadores e Estado no Brasil de 1930 a 1964.

3) Pesquise acerca da conjuntura externa dos anos 1950 e explique como ela contribuiu para a 
realização do plano de metas do Governo JK.

4) Reflita e explique de que forma as disputas políticas no tempo presente influenciam nas inter-
pretações acerca do Governo João Goulart e do golpe de 1964.

5) Pesquise, reflita e disserta acerca da sobrevivência do conceito “populismo” e sua utilização 
pela mídia e mesmo no senso comum nos tempos atuais: em que medida o conceito se aplica 
aos tempos atuais? Quais as razoes do seu sucesso? Quais as implicações de seu uso ainda hoje e 
para os tempos de hoje?

6) Volte ao item sobre a rotinização do autoritarismo e observe a Figura 13. Por que os militares 
descobriram que os inimigos eram eles? 

7) Como se pode diferenciar o projeto de liberalização política do processo de liberalização polí-
tica?

8) Caracterize a Constituição de 1988.

9) No item sobre o impeachment de Collor, Mendonça & Fontes afirmam que aquela conjuntura 
não foi uma catástrofe total.  Discuta a posição das autoras. 

10) Caracterize nosso presidencialismo a partir do texto que discute o governo FHC. 
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